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RICARDO MIRANDA BONIFÁCIO E SOUZA - GO034945
AGRAVADO : MARCIA ZULENE TAVARES DE LIRA
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EMENTA

 
: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNOEmenta

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA DOS
VÍCIOS APONTADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
TEMA DECIDIDO EM CONFORMIDADE COM JULGADO
REPETITIVO. SÚMULAS 284/STF, 282/STF, 568/STJ E 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento ao
agravo em recurso especial. Sustenta a parte agravante o
preenchimento dos requisitos legais para o conhecimento e
provimento do recurso. A parte agravada apresentou
contrarrazões, afirmando inexistirem elementos aptos a
modificar o julgado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão:
(i) definir se há fundamentação adequada para reconhecimento
de violação ao art. 1.022 do CPC/2015;
(ii) determinar se é possível aplicar o prequestionamento ficto
previsto no art. 1.025 do CPC/2015;
(iii) estabelecer se o recurso especial comporta conhecimento,
diante da aplicação do Tema 1.051/STJ e dos óbices sumulares
invocados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os embargos de declaração opostos na origem não
indicaram, de maneira específica, quais os pontos teriam sido
omissos, obscuros ou contraditórios, configurando
fundamentação genérica, atraindo a aplicação da Súmula nº 284
/STF.
4. A configuração do prequestionamento ficto, previsto no art.
1.025 do CPC/2015, depende do reconhecimento de violação ao
art. 1.022 do CPC, o que não ocorreu, inviabilizando sua
incidência.
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5. A decisão agravada corretamente aplicou a jurisprudência
dominante desta Corte, de acordo com entendimento firmado
em recurso repetitivo (Tema 1.051/STJ), atraindo a incidência da
Súmula nº 83/STJ.
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da01/04/2025 07/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .08 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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5. A decisão agravada corretamente aplicou a jurisprudência
dominante desta Corte, de acordo com entendimento firmado
em recurso repetitivo (Tema 1.051/STJ), atraindo a incidência da
Súmula nº 83/STJ.
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento ao agravo em recurso
especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão colegiada:

 

De início, convém esclarecer que os embargos de declaração
possuem fundamentação vinculada, cujo objetivo é sanear a decisão
eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.
1.022 do CPC/2015), não possuindo, por isso, natureza infringente.

Por conseguinte, tendo o Tribunal  motivado adequadamente suaa quo
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entendeu cabível à hipótese, não há que se afirmar que a Corte
estadual incorreu em violação ao dispositivo invocado apenas pelo fato
de ter o aresto impugnado decidido em sentido contrário à pretensão
da parte.

Ocorre que, ao suscitar violação ao art. 1.022 do CPC/2015, a
agravante não indicou de maneira precisa em que pontos a decisão
incorrera em vício de omissão, obscuridade ou contradição.

Com efeito, consoante entendimento firmando nesta Corte Superior,
não se conhece de suposta violação ao art. 1.022 do CPC/2015
quando as alegações que fundamentaram a suposta ofensa são
genéricas, sem indicação efetiva dos pontos omissos, contraditórios ou
obscuros, como no presente caso. Tal deficiência impede o ingresso à
instância especial, nos termos da Súmula n. 284 do STF.

No ponto (sem grifo no original):
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OMISSÃO. CORREÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284
/STF.

1. Admite-se que os embargos, ordinariamente integrativos, tenham
efeitos infringentes desde que constatada a presença de um dos vícios
do art. 1.022 do Código de Processo Civil, cuja correção importe
alterar a conclusão do julgado.

2. O recurso especial que indica violação do art. 1.022 do Código de
Processo Civil, mas traz somente alegação genérica de negativa de
prestação jurisdicional é deficiente em sua fundamentação, o que atrai
o óbice da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por
analogia.

3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.

(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.994.741/PR, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 23,23/10/20
DJe de 23.)27/10/20

No que tange à alegada violação ao art. 1.025 (prequestionamento
ficto), é pacífico o entendimento nesta Corte Superior no sentido de
que só é admissível quando, após a oposição de embargos de
declaração na origem, a parte insurgente suscitar violação ao art.
1.022 do mesmo diploma, e que tal violação seja constada, porquanto
somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a
existência do vício e proceder à supressão de grau, o que não foi
verificado na hipótese dos autos.

Na mesma linha de cognição (sem grifo no original):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
SEGURADORA. RESPONSABILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA.
SÚMULA Nº 568/STJ.

1. O prequestionamento é indispensável ao conhecimento da questão
veiculada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, ainda que se trate
de matéria de ordem pública.

2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e
reconhecida a violação do art. 1.022 do CPC para que se possibilite ao
órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão,
que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau
facultada pelo dispositivo de lei.
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3. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua
fundamentação quando o recurso especial deixa de indicar
especificamente de que forma os dispositivos legais teriam sido
violados. Aplicação, por analogia, da Súmula nº 284/STF.

4. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão
recorrido demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos
ou a interpretação de cláusulas contratuais, conforme dispõem as
Súmulas nºs 7 e 5/STJ.

5. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os
vícios estruturais de construção estão acobertados pelo seguro
habitacional. Precedentes.

6. Esta Corte Superior possui o entendimento pacífico de que a
seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação
relativa a contrato de seguro habitacional regido pelas regras do
Sistema Financeiro de Habitação. Precedentes.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 508.646/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 23, DJe de 23.)30/10/20 3/11/20

Por fim, no que concerne à questão central da controvérsia, nota-se
que o Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial
interposto, haja vista que a questão relativa à controvérsia (Tema 1.051
/STJ) foi decidida em conformidade com precedente firmado pelo
Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 1.040, I, do CPC/2015.

A esse respeito, a jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no
sentido de que o agravo em recurso especial é incabível para
impugnar decisão que nega seguimento ao apelo especial com base
no artigo 1.030, I, "b" ou no artigo 1.040, I, do Código de Processo
Civil, devendo ser manejado o competente agravo interno.

No ponto (sem grifos no original):

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS
BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. APELO NOBRE NÃO
ADMITIDO NA ORIGEM PORQUE A MATÉRIA FOI JULGADA
SEGUNDO O RITO DO ART. 1.040, I, E 1.030, I, B, AMBOS DO CPC
(ART. 543-C DO CPC/73). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
CABIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGADO
FUNDAMENTADO. ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA.
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA. DESCARACTERIZAÇÃO
DA MORA. ABUSIVIDADE NA COBRANÇA DE ENCARGOS NO
PERÍODO DA ADIMPLÊNCIA CONTRATUAL. ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Constitui erro grosseiro a interposição do agravo previsto no art.
1.042, caput, do CPC quando a Corte estadual inadmite o recurso
especial com base em recurso repetitivo, nos termos do art. 1.040, I, e
1.030, I, b, ambos do CPC (antigo art. 543-C, § 7º, do CPC/73).
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2. Não há falar em omissão, contradição, falta de fundamentação e/ou
negativa de prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul dirimiu, fundamentadamente,
a questão que lhe foi submetida, apreciando a controvérsia posta nos
autos.

3. "Não se configura julgamento ultra ou extra petita quando o órgão
julgador decide a partir de uma interpretação lógico-sistemática dos
pedidos, dentro dos limites objetivos da pretensão inicial, respeitando
o princípio da congruência" (AgInt no REsp n. 1.329.383/RS, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 22, DJe17/10/20
de 22).21/10/20

4. O entendimento sedimentado em recurso repetitivo pela Segunda
Seção do STJ é de que a mora será descaracterizada somente
quando for constatada a cobrança de encargos abusivos no período
da normalidade, o que ocorreu na presente hipótese.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.160.925/RS, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 24, DJe de 24.)19/8/20 22/8/20

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO.
TESE REPETITIVA. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE.
DISTINGUISHING. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO.
INTERPOSIÇÃO. AUSÊNCIA. ERRO GROSSEIRO.
CONFIGURAÇÃO.

1. Nos termos da orientação desta Corte, se o recurso especial teve
seu seguimento negado na origem exclusivamente com base no artigo
1.030, inciso I, alínea "b" ou no artigo 1.040, inciso I, do Código de
Processo Civil, o único recurso cabível seria o agravo interno de que
trata do § 2º do dispositivo legal em comento.

2. A interposição do agravo previsto no artigo 1.042 do Código de
Processo Civil nesses casos caracteriza-se como erro grosseiro.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.811.061/BA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24, DJe de 24.)3/6/20 5/6/20

Ante o exposto, conheço em parte do agravo para, nessa extensão,
não conhecer do recurso especial.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em 16) 16/03/20
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Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
recorrida e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contudente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 25, DJEN de 25.)17/2/20 20/2/20

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.
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2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24, DJEN de 24.)16/12/20 20/12/20

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 24, DJe de 24.)11/11/20 26/11/20

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
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DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe 21).17/11/20
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 24, DJe de 24.)7/10/20 9/10/20

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
recorrida, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

 

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e
1.025, do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição
nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou
a demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados. " (AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 25, DJEN de 25.)17/2/20 20/2/20

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 23, DJe de 21/8/20 23

23.)/8/20

Por fim, no mérito, como já afirmado na decisão agravada, incide na
espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade e
da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83
do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 25, DJEN de 25).17/2/20 20/2/20

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento
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Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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WOSHINGTON LUIZ DOS REIS - GO034874

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA46718023 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 08/04/2025 00:36:03
Código de Controle do Documento: 8a747afc-6aa9-4ad4-abcd-4e12fb708f76


